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ATA DA REUNIÃO ORDINÁRIA, DA CÂMARA MUNICIPAL DE 
SANTA COMBA DÃO, REALIZADA NO DIA 10 DE JANEIRO 
DE DOIS MIL E DOZE: 

 

 

Aos dez dias mês de janeiro de dois mil e doze, nesta cidade de Santa Comba Dão, edifício 

dos Paços do Concelho e no Salão Nobre, realizou-se pelas 15,00 horas, a primeira reunião 

mensal sob a Presidência do Senhor Presidente, Engenheiro João António de Sousa Pais 

Lourenço, com a participação dos Vereadores Senhores: Dr. Leonel José Antunes Gouveia, 

Dr. António José Brito Correia, Engº Mário Marques da Silva, Dra. Maria Manuela Dias Alves, 

Drª Carla Isabel Silva Cunha e Dr. Fernando Augusto Neves Gomes da Cruz  e com a 

seguinte ordem de trabalhos: 
 
II- ORDEM DO DIA 
 
2.1- APROVAÇÃO DA ATA DA REUNIÃO DE 13/12/2011; 

 
2.2- PROTOCOLO DE COLABORAÇÃO ENTRE A DIREÇÃO-GERAL DOS ASSUNTOS 

CONSULARES E COMUNIDADES PORTUGUESES E O MUNICIPIO DE SANTA COMBA 
DÃO/CONHECIMENTO; 

 
2.3- REGULAMENTO DE LIQUIDAÇÃO E COBRANÇA DE TAXAS E OUTRAS RECEITAS 

MUNICIPAIS = ARTIGO 6º- “ATUALIZAÇÃO”= RATIFICAÇÃO DO DESPACHO DO SENHOR 
PRESIDENTE DE 27/12/2011; 

 
2.4- CONTA CENSOS 2011-CAIXA GERAL DE DEPÓSITOS= ANULAÇÃO; 

 
2.5- SERVIÇOS DE TAXAS E LICENÇAS- LICENÇAS ESPECIAIS DE RUIDOS, PARA ATIVIDADES 

RUIDOSAS TEMPORÁRIAS= RATIFICAÇÃO DOS DESPACHOS DO SENHOR 
PRESIDENTE, DATADOS DE 14/12/2011 E 30/12/2011, RESPEITANTES AOS PEDIDOS DE 
ISENÇÃO DA FÁBRICA DA IGREJA DE SÃO JOÃO DE AREIAS E CENTRO SOCIAL DE 
VILA POUCA 

 
2.6- PLANO ANUAL DE FEIRAS PARA O ANO DE 2012= APRECIAÇÃO E EVENTUAL 

APROVAÇÃO; 
 

2.7- CONSTITUIÇÃO DE FUNDO MANEIO=APRECIAÇÃO E EVENTUAL APROVAÇÃO; 
 

2.8- HASTA PÚBLICA PARA VENDA DOS LOTES DO LOTEAMENTO DO CASAL= CONCURSO 
DESERTO/CONHECIMENTO; 
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2.9- HASTA PÚBLICA PARA VENDA DE 14 LOTES DE TERRENO QUE CONSTITUEM O 
LOTEAMENTO DAS PEDRAS NEGRAS= ATA DE ABERTURA DE PROPOSTAS E 
ARREMATAÇÃO= ADJUDICAÇÃO DEFINITIVA; 

 
2.10- 3ª ALTERAÇÃO DO PDM DE SANTA COMBA DÃO= FIM DO PERÍODO DE DISCUSSÃO 

PÚBLICA; 
 

2.11- PROPOSTA DE DELIMITAÇÃO DAS ÁREAS DE REABILITAÇÃO URBANA NO MUNICIPIO DE 
SANTA COMBA DÃO= FIM DO PERÍODO DE DISCUSSÃO PÚBLICA; 

 
2.12- ASSOCIAÇÃO DE MUNICIPIOS DA REGIÃO DO PLANALTO BEIRÃO= DOCUMENTO 

APRESENTADO E DISCUTIDO NA ASSEMBLEIA INTERMUNICIPAL DE 29/12/2011= 
AUSCULTAÇÃO DE OPINIÃO; 

 
2.13- EMPRÉSTIMO A CURTO PRAZO ATÉ € 544 657.96 = APRESENTAÇÃO DE PROPOSTAS 

PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRÉSTIMO= APRECIAÇÃO E EVENTUAL APROVAÇÃO; 
 

2.14- COMBANIMA-ESPAÇOS MUNICIPAIS, EM- PROPOSTA DE ORÇAMENTO PARA O ANO DE 
2012= CONHECIMENTO; 

 
2.15- PEDIDO DE EXCLUSÃO DE CLÁUSULA CONTRATUAL DA ESCRITURA DE COMPRA E 

VENDA COM ÓNUS DE REVERSÃO CELEBRADA EM 27 DE FEVEREIRO DE 1998. 
REQUERENTE: RAMIRO FERNANDES GOMES= PARECER JURIDICO= APRECIAÇÃO E 
EVENTUAL APROVAÇÃO; 

 
2.16- CANDIDATURA AO PROGRAMA SOLARH – BENEFICIAÇÃO DA HABITAÇÃO DA SRª D. 

MARIA CRISTINA CARDOSO RODRIGUES=APROVAÇÃO DO RELATÓRIO E 
ORÇAMENTO; 

 
2.17- LICENÇA DE TÁXI Nº 10/2003= PEDIDO DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO. REQº MARIA 

AMÉLIA= APRECIAÇÃO E EVENTUAL APROVAÇÃO; 
 

2.18- PEDIDO DE DESTAQUE DA PARCELA DO PRÉDIO SITO EM VALE COUÇO, FREGUESIA DE 
ÓVOA. REQUERENTES:ARTUR FERREIRA MARQUES E MARIA ZÉLIA FERREIRA 
MARQUES=RETIFICAÇÃO DE ÁREAS= RATIFICAÇÃO DO DESPACHO DO SENHOR 
PRESIDENTE, DATADO DE 21 DE DEZEMBRO DE 2011; 

 
2.19- LOTEAMENTO URBANO RELATIVO AO ALVARÁ DE LOTEAMENTO Nº 03/02, DE 20 DE 

MAIO= PEDIDO DE RECEÇÃO DEFINITIVA DAS OBRAS DE URBANIZAÇÃO=REQ: 
HUTALAR- CONSTRUÇÕES, LDª=APRECIAÇÃO E EVENTUAL APROVAÇÃO; 

 
2.20-  PROCESSO DE OBRAS Nº 74/2010 = PEDIDO DE ISENÇÃO DE TAXAS AO ABRIGO DO 

REGULAMENTO DE URBANIZAÇÃO, EDIFICAÇÃO E TAXAS DE OPERAÇÕES 
URBANISTICAS. REQUERENTE: PATRICIA RAQUEL RODRIGUES MOTA= APRECIAÇÃO E 
EVENTUAL APROVAÇÃO; 

 
2.21-  PROCESSO DE OBRAS Nº 14/2011 = PEDIDO DE ISENÇÃO DE TAXAS AO ABRIGO DO 

REGULAMENTO DE URBANIZAÇÃO, EDIFICAÇÃO E TAXAS DE OPERAÇÕES 
URBANISTICAS. REQUERENTE: CENTRO SOCIAL PAROQUIAL DE TREIXEDO= 
APRECIAÇÃO E EVENTUAL APROVAÇÃO 

 
2.22-   CONSTITUIÇÃO DE COMPROPRIEDADE, NOS TERMOS DO ARTIGO 54º DA LEI Nº 

64/2003, DE 23 DE AGOSTO. REQUERENTE: MARIA RICARDINA 
FRANCISCO=APRECIAÇÃO E EVENTUAL APROVAÇÃO; 
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2.23- CONSTITUIÇÃO DE COMPROPRIEDADE, NOS TERMOS DO ARTIGO 54º DA LEI Nº 64/2003, 
DE 23 DE AGOSTO. REQUERENTE: ALCINO DE OLIVEIRA ISIDORO=APRECIAÇÃO E 
EVENTUAL APROVAÇÃO; 

 
2.24- CONSTITUIÇÃO DE PRÉDIO EM PROPRIEDADE HORIZONTAL, SITO NA RUA DO 

CANEIRO, EM VILA POUCA, FREGUESIA DE SÃO JOANINHO. REQ: MÁRIO FERREIRA 
DE MATOS MORAIS 

2.25-   LICENCIAMENTO DE OBRAS PARTICULARES/CONHECIMENTO; 
 

2.26-    FINANÇAS MUNICIPAIS/CONHECIMENTO 
 

2.27-  PAGAMENTOS/CONHECIMENTO 
 
III – INTERVENÇÃO DO PÚBLICO 
 

 

I- PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA 
 

 

Secretariou a reunião a Técnica Superior, Alcídia Maria Prata de Oliveira Silva. Eram 15,00 

horas, pelo Senhor Presidente foi declarada aberta a reunião. Antes de passar ao Período de 

Antes da Ordem do Dia, começou por desejar a todos os presentes votos de um Bom Ano. De 

seguida, solicitou aos colegas da vereação, com a devida fundamentação, que, nos termos do 

artigo 83º da Lei nº 169/99, de 18 de setembro, fosse aditado à ordem de trabalhos o ponto 

subordinado ao tema :” PERMUTA – EDIFICIO DA ESCOLA PRIMÁRIA EB1 DE PINHEIRO DE ÁZERE E 

TERRENO ENVOLVENTE PELA SEDE DA JUNTA DE FREGUESIA DE PINHEIRO DE ÁZERE”, o qual 

mereceu a sua inclusão por unanimidade. O Senhor Presidente passando ao Período de 

Antes da Ordem do Dia, referiu-se à necessidade de atualizar o Regimento da Câmara no 

que concerne aos nºs 1 e 2 do artigo 5º “ Reuniões Ordinárias”, o que mereceu a anuência de 

todos os presentes. De seguida, reportou-se às várias reuniões que tem tido com as Estradas 

de Portugal sobre a Ecopista do Dão, informando da indisponibilidade desta na execução do 

pretenso corredor para peões. Não obstante, deu conta do estudo que está a elaborar, com 

vista a arranjar uma solução que permita fazer o acesso no início da antiga linha do Dão. 

Nesta senda, disse ainda que tem uma entrevista marcada com o Senhor Secretário de 

Estado dos Transportes e Comunicações, que tutela a REFER, para apresentar o dito estudo, 

tendo em vista a melhoria das condições de acesso à Ecopista do Dão. De seguida deu a 

palavras aos seus colegas da vereação, tendo usado da mesma o Senhor Vereador Dr. 
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Leonel Gouveia, colocando três questões. A primeira prende-se com o facto de ainda não ter 

na sua posse o documento que o Sr. Presidente diz ter e ficou em entregar, relativamente à 

não necessidade de aprovação do orçamento por parte do órgão executivo. A segunda 

questão colocada tem a ver com uma pergunta que fizeram na última reunião sobre a 

constatação de movimentação de terras, num terreno que supostamente é da Câmara, em 

frente do ex- Centro do Dão, querendo saber do enquadramento da intervenção. Por último 

questionou o ponto de situação do restaurante das piscinas municipais, nomeadamente o 

pagamento dos encargos com as instalações, dado lhe ter sido dito que a situação era 

provisória e ter conhecimento que continuam a ser utilizadas para determinadas reuniões de 

grupo. O Senhor Presidente respondendo às questões formuladas, e reportando-se à primeira 

disse que já não tinha em seu poder o parecer do Tribunal de Contas, mas que irá pedir para 

o mesmo lhe ser remetido. Quanto à segunda questão, disse que o terreno é propriedade da 

Câmara e que a movimentação de terras foi feita para arrendar o espaço ao Mini-Preço, para 

parque de estacionamento, sendo que todo o investimento foi feito por conta da empresa e 

que a Câmara apenas tinha cedido o equipamento e o pessoal. Mais disse não saber o 

motivo do estabelecimento ainda não ter sido aberto, tendo, no ato, o senhor Vereador Dr. 

Fernando Cruz esclarecido que se prende com questões técnicas de eletricidade. 

Relativamente à questão do restaurante das piscinas municipais, o senhor Presidente pediu 

ao Sr. Vereador Dr. Fernando Cruz que fizesse o ponta da situação, tendo este dito que o 

pagamento da água e do gás é pago diretamente pela pessoa que está a fornecer as 

refeições aos alunos da Escola Profissional e que o contador da luz , por razões técnicas e 

impostas pela EDP, não pode ficar em seu nome, no entanto a Senhora paga o montante 

estimado de 150€.  Não havendo mais intervenções, o Senhor Presidente conclui este 

período e passou-se ao Período da Ordem do Dia, tendo sido tomadas as seguintes 

deliberações: 

 
 
II- ORDEM DO DIA 
 
 
2.1- APROVAÇÃO DA ATA DA REUNIÃO DE 13/12/2011 
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Dispensada a leitura por ser previamente distribuída a todos os membros do Executivo, o 

Senhor Presidente pôs a votação a ata da reunião anterior, em cumprimento do prescrito no 

número 2 do artigo 92º da Lei número 169/99, de 18 de setembro, tendo a mesma sido 

aprovada por maioria, com a abstenção do Senhor Presidente por não te estado presente na 

reunião. 

 

 

2.2- PROTOCOLO DE COLABORAÇÃO ENTRE A DIREÇÃO-GERAL DOS ASSUNTOS 
CONSULARES E COMUNIDADES PORTUGUESES E O MUNICIPIO DE SANTA COMBA 
DÃO 
 
 
O Senhor Presidente deu a palavra ao Sr. Vice-Presidente que fez uma sucinta apresentação 

do teor da minuta do protocolo sob análise, concluindo que este tem por objeto estabelecer os 

termos da colaboração institucional entre os outorgante, com vista à criação de uma estrutura 

de apoio aos munícipes que tenham estado emigrados, estejam em vias de regresso ou que 

ainda residam nos países de acolhimento. No decurso da análise, o Senhor Vereador Engº 

Mário Silva e reportando-se à cláusula terceira da minuta perguntou se o pessoal a afetar ao 

Gabinete de Apoio ao Emigrante era o do próprio Municipio, ao que o Senhor Vice-Presidente  

respondeu que sim e que este Gabinete ficará afeto ao Serviço Social. Apreciada que foi a 

referida minuta e que aqui se dá por reproduzida na íntegra, ficando arquivada em lugar 

próprio, depois de assinada por todos os presentes, a Câmara Municipal deu-lhe a sua 

unânime aprovação.  

 

 

2.3- REGULAMENTO DE LIQUIDAÇÃO E COBRANÇA DE TAXAS E OUTRAS RECEITAS 
MUNICIPAIS = ARTIGO 6º- “ATUALIZAÇÃO”= RATIFICAÇÃO DO DESPACHO DO 
SENHOR PRESIDENTE DE 27/12/2011;  
 

 

A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, ratificar a decisão do Senhor Presidente, 

tomada, por despacho de 27 de dezembro de 2011, ao abrigo do nº 3 do artigo 68º da Lei nº 
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169/99, de 18 de setembro, com a alteração que lhe foi produzida pela Lei nº 5-A/2002, de 11 

de janeiro, de ter determinado a suspensão da atualização das taxas, decidida em reunião de 

22 de novembro de 2011, por se ter detetado lapso no índice, até à presente reunião. Nesta 

senda, e, também, conforme proposto no citado despacho e com os fundamentos constantes 

do mesmo, a Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, prescindir, nos termos do nº 4 do 

artº 6º do Regulamento de Liquidação e Cobrança de Taxas e outras Receitas Municipais, da 

atualização ordinária das taxas, continuando a vigorar os valores do ano anterior. Esta 

deliberação foi aprovada em minuta para produzir efeitos imediatos. 

 
 
2.4-CONTA “CENSOS 2011-CAIXA GERAL DE DEPÓSITOS “= ANULAÇÃO 
 
 
 A Câmara Municipal, sob proposta do Senhor Presidente, deliberou, por unanimidade, 

ordenar o cancelamento da conta da Caixa Geral de Depósitos com o nº 

003507080002857073096, com a nomenclatura “ Censos “, aberta por deliberação de 28 de 

janeiro de 2011.  

 
 
2.5-SERVIÇOS DE TAXAS E LICENÇAS- LICENÇAS ESPECIAIS DE RUIDOS, PARA 
ATIVIDADES RUIDOSAS TEMPORÁRIAS= RATIFICAÇÃO DOS DESPACHOS DO 
SENHOR PRESIDENTE, DATADOS DE 14/12/2011 E 30/12/2011, RESPEITANTES AOS 
PEDIDOS DE ISENÇÃO DA FÁBRICA DA IGREJA DE SÃO JOÃO DE AREIAS E CENTRO 
SOCIAL DE VILA POUCA 
 
 
A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, ratificar as decisões do Senhor Presidente, 

tomadas ao abrigo do nº 3 do artigo 68º da Lei nº 169/99, de 18 de setembro, com a alteração 

que lhe foi produzida pela Lei nº 5-A/2002, de 11 de janeiro,  referentes à isenção do 

pagamento de Licença Especial de Ruído, para Atividades Ruidosas Temporárias às 

Instituições identificadas em titulo. 

 
 
2.6-PLANO ANUAL DE FEIRAS PARA O ANO DE 2012= APRECIAÇÃO E EVENTUAL 
APROVAÇÃO; 
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O Senhor Presidente fez presente, para os efeitos determinados no nº 2 do artº 7º do Decreto 

- Lei nº 42/2008, de 10 de março, em consonância com o mesmo número e artigo do 

Regulamento das Feiras de Santa Comba Dão, o Plano Anual de Feiras para o Concelho, 

elaborado pelos Serviços de Taxas e Licenças. Apreciado que foi o presente Plano, o qual 

aqui se dá por inteiramente reproduzido, ficando arquivado em lugar próprio depois de 

assinados por todos os presentes, a Câmara Municipal, deu-lhe a sua unânime aprovação, 

sustentando a sua deliberação na sobredita informação. Mais deliberou a Câmara Municipal 

proceder à sua aprovação em minuta, nos termos e conforme o disposto no nº 3 do artigo 92º 

da Lei nº 169/99, de 18 de setembro. 

 
 
2.7-CONSTITUIÇÃO DE FUNDO MANEIO=APRECIAÇÃO E EVENTUAL APROVAÇÃO; 
 
 
A Câmara Municipal, sob proposta do Senhor Presidente, deliberou nos termos do ponto 

2.3.4.3. do Decreto-Lei n.º 54-A/99, de 22 de fevereiro, em conjugação com os artigos 64 a 70 

da Norma Municipal do Controlo Interno e, por unanimidade, constituir o fundo de maneio no 

valor de € 5.000.00 (cinco mil euros), para fazer face a despesas inadiáveis e urgentes, 

transferindo-os da guarda do Tesoureiro para a Técnica Superior, Alcidia Maria Prata de 

Oliveira Silva, verbas estas cativadas na divisão orgânica 01.02, das classificações 

económicas 02.01.02.01 = € 400,00; 02.01.02.02 = € 300,00; 02.01.02.99 = € 50,00; 02.01.08 

= € 300,00; 02.01.18 = € 200,00; 02.01.20 = € 400,00; 02.01.21 = € 500,00; 02.02.03 = € 

250,00; 02.02.16 = € 200,00; 02.02.09 = € 250,00; 02.02.10 = € 100,00; 02.02.11 = € 800,00; 

02.02.13 = € 250,00; 02.02.20 = € 1.000,00. Mais deliberou a Câmara Municipal, também por 

unanimidade, que, nos termos do artigo 69º da referida Norma, a reposição do Fundo agora 

constituído tenha lugar no último dia útil do corrente ano. De referir que, no decurso da 

análise, ficou acordado remeter, mensalmente, aos Senhores Vereadores a lista dos 

pagamentos efetuados pelo Fundo de Maneio. Esta deliberação foi aprovada em minuta para 

produzir efeitos imediatos. 
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2.8-HASTA PÚBLICA PARA VENDA DOS LOTES DO LOTEAMENTO DO CASAL= 
CONCURSO DESERTO/CONHECIMENTO 
 

 

A Câmara Municipal tomou conhecimento que, no âmbito do procedimento em título, não foi 

apresentada qualquer proposta. 
 
 
2.9-HASTA PÚBLICA PARA VENDA DE 14 LOTES DE TERRENO QUE CONSTITUEM O 
LOTEAMENTO DAS PEDRAS NEGRAS= ATA DE ABERTURA DE PROPOSTAS E 
ARREMATAÇÃO= ADJUDICAÇÃO DEFINITIVA; 
 

 

.A Câmara Municipal, depois de ter apreciado o processo em titulo, deliberou, por unanimidade, 

homologar a ata de abertura de propostas e arrematação da hasta pública sob análise, que aqui 

se dá inteiramente reproduzida e integrada, ficando arquivado em pasta própria depois de 

assinada pelos presentes, e, simultaneamente, adjudicar definitivamente, nos termos do nº 10.2 

do regulamento da hasta pública, os lotes de terreno nºs 3 e 4, sitos no denominado “Loteamento 

das Pedras Negras”, lugar das Fontainhas , freguesia e concelho de Santa Comba Dão, inscritos 

na matriz sob os artigos 3057 e 3058, respetivamente, a Francisco Rodrigues de Lemos, CF. nº 

159 156 114, residente na Rua da Várzea nº 3, em Santa Comba Dão, de acordo com a proposta 

apresentada, pelo montante de 42 702.00 ( quarenta e dois mil  setecentos  e dois euros) . Por 

último e para que esta deliberação se torne, desde já, eficaz, deliberou ainda a Câmara 

Municipal, por unanimidade, proceder à sua aprovação em minuta, nos termos e conforme o 

disposto no nº 3 do artigo 92º da Lei nº 169/99, de 18 de setembro. 

 
 
2.10-3ª ALTERAÇÃO DO PDM DE SANTA COMBA DÃO= FIM DO PERÍODO DE 
DISCUSSÃO PÚBLICA; 
 
 
O Senhor Presidente fez presente o projeto de alteração do PDM de Santa Comba Dão, que 

esteve, nos termos e para os efeitos estatuídos nos números 3 e 4 do artº 77º do Decreto-Lei 

nº 380/99, de 22 de setembro, com as alterações que entretanto lhe foram produzidas, em 

apreciação pública, publicado no Diário da República, 2ª Série, nº 220, de 16 de novembro de 
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2011, em cumprimento do que ficou deliberado em reunião ordinária de 25 de outubro de 

2011, agora acompanhado de informação do Gabinete de Planeamento e Urbanismo, dando 

conta que o período de discussão pública terminou no dia 30 de dezembro de 2011, sem que 

existissem sugestões, observações ou pedidos de esclarecimentos apresentados pelos 

particulares. Analisado e discutido que foi todo o processo, a Câmara Municipal deliberou, por 

unanimidade, manter a versão aprovada em reunião de 25 de outubro de 2011, como versão 

final, dado não terem sido apresentadas quaisquer sugestões. Mais deliberou a Câmara 

Municipal que seja dada continuidade ao procedimento, nos termos das disposições contidas 

nos artigos 78º e 79º do Decreto-Lei sob análise. Por último e para que esta deliberação se 

torne, desde já, eficaz, deliberou ainda a Câmara Municipal, por unanimidade, proceder a 

aprovação desta deliberação em minuta, nos termos e como preceitua o nº 3 do artigo 92º da 

Lei nº 169/99, de 18 de setembro.  
 
 
2.11- PROPOSTA DE DELIMITAÇÃO DAS ÁREAS DE REABILITAÇÃO URBANA NO 
MUNICIPIO DE SANTA COMBA DÃO= FIM DO PERÍODO DE DISCUSSÃO PÚBLICA; 
 

O Senhor Presidente fez presente o projeto de delimitação das Áreas de Reabilitação Urbana 

no Municipio de Santa Comba Dão, que esteve, nos termos da Lei, em apreciação pública, 

publicado no Diário da República, 2ª Série, nº 220, de 16 de novembro de 2011, em 

cumprimento do que ficou deliberado em reunião ordinária de 25 de outubro de 2011, agora 

acompanhado de informação do Gabinete de Planeamento e Urbanismo, dando conta que o 

período de discussão pública terminou no dia 27 de dezembro de 2011, sem que existissem 

sugestões, observações ou pedidos de esclarecimentos apresentados pelos particulares. 

Analisado e discutido que foi todo o processo, a Câmara Municipal deliberou, por 

unanimidade, manter a versão aprovada em reunião de 25 de outubro de 2011, como versão 

final, dado não terem sido apresentadas quaisquer sugestões. Mais deliberou a Câmara 

Municipal que seja dada continuidade ao procedimento, submetendo o mesmo à aprovação 

da Assembleia Municipal. Por último e para que esta deliberação se torne, desde já, eficaz, 

deliberou ainda a Câmara Municipal, por unanimidade, proceder a aprovação desta 

deliberação em minuta, nos termos e como preceitua o nº 3 do artigo 92º da Lei nº 169/99, de 

18 de setembro.  
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2.12-ASSOCIAÇÃO DE MUNICIPIOS DA REGIÃO DO PLANALTO BEIRÃO= 
DOCUMENTO APRESENTADO E DISCUTIDO NA ASSEMBLEIA INTERMUNICIPAL DE 
29/12/2011= AUSCULTAÇÃO DE OPINIÃO 
 
 

A Câmara Municipal tomou conhecimento do teor do documento apreciado e discutido na 

Assembleia Intermunicipal  da Associação de Municípios da Região do Planalto Beirão, 

realizada em 29 de dezembro de 2011, remetido pelo oficio do Conselho Executivo  nº 670 de 

30/12/2011, que informam estar a ponderar modificar unilateralmente o conteúdo do Contrato 

de Prestação de Serviços de Recolha e Transporte a Aterro ou Estação de Transferência  de 

Resíduos Sólidos Urbanos, consubstanciado numa diminuição significativa da tarifa, 

compensando a concessionária com uma prorrogação do prazo. No decurso da análise o 

Senhor Vereador Dr. Leonel Gouveia, em nome dos Senhores Vereadores do Partido 

Socialista, sugeriu ao Senhor Presidente que, de alguma forma, se fizesse refletir nos 

munícipes uma parte da diminuição nas tarifas a pagar, futuramente, pelo Municipio, ao que o 

Senhor Presidente respondeu dizendo que não é possível reduzir o montante dado que o 

valor pago pelos munícipes não é suficiente para cobrir os custos do serviço e que não tem 

sido feita qualquer atualização das tarifas. Posto isto, a Câmara Municipal deliberou, por 

unanimidade, dar a sua aquiescência ao pretendido no documento em apreço, que a aqui se 

dá por reproduzido e integrado, ficando arquivado em pasta própria depois de assinado pelos 

presentes. 

 
 
2.13- EMPRÉSTIMO A CURTO PRAZO ATÉ € 544 657.96 = APRESENTAÇÃO DE 
PROPOSTAS PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRÉSTIMO 
 
 
Na sequência da deliberação camarária tomada sob a epígrafe “ Pedido de Autorização para 

Contratação de Empréstimos a Curto Prazo, em 2012 “, em reunião ordinária de 08 de 

novembro de 2011, aprovada pelo Orgão Deliberativo, em sua sessão ordinária de 21 de 

novembro do mesmo ano, o Senhor Presidente informou ter sido encetado, nos termos da lei,  

o processo de empréstimo, agora presente,  tendo solicitado propostas a seis instituições de 

crédito, nomeadamente ao Millennium  bcp, SA, Santander Totta, S.A, Banco BPI, SA, Caixa 
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de Crédito Agrícola, SA, Banco Espírito Santo, S.A. e Caixa Geral de Depósitos, S.A, dando 

conta que o ato público das propostas, conforme se verifica pela ata de abertura do respetivo 

ato, decorreu no passado dia 5 de janeiro, e que apenas apresentou proposta o Banco 

Espírito Santo. Nesta senda, referiu-se ao estudo, entretanto, apresentado pela técnica da 

área de economia, e entregue previamente a toda a vereação. Mais informou que foram tidos 

em consideração os limites impostos no nº 1 do artigo 39º da Lei nº 2/2007, de 15 de janeiro, 

daí o montante a contratar se poder a elevar a 544 657,96.€, conforme se pode verificar pelo 

Mapa Demonstrativo das receitas constante do presente processo, mas que, no entanto, o 

empréstimo a contratar é de € 460 000,00 Após a análise do processo, a Câmara Municipal 

deliberou, por unanimidade, contrair o empréstimo em questão, junto  do Banco Espírito 

Santo, por ser a única proposta, nas seguintes condições: Montante – Até € 460 000.00; 

Modalidade - Conta empréstimo ; Finalidade - Apoio de Tesouraria; Prazo – Até 31 de 

dezembro de 2012; Amortização: prestações trimestrais de € 115 000 cada, com vencimento 

em 31/03/2012, 30/06/2012, 30/09/2012 e 31/12/2012,  Juros – Postecipados trimestrais; 

Taxa de Juro anual nominal - Euribor a 3 meses , acrescida de um spread de 7,5%, Revisão 

de Taxa de Juro – Trimestral; Comissões - Isenção de comissões de montagem,  gestão e de 

imobilização; Garantias – Consignação ao BES das receitas do Municipio, no âmbito da Lei 

das Finanças Locais, designadamente as correspondentes às dotações a receber do Estado ( 

FEF e FSM ).que , deverão, de imediato, ser domiciliadas no BES, Validade da proposta -  30 

dias seguidos de calendário a contar de 06 de janeiro de 2012. Mais deliberou a Câmara 

Municipal dar conhecimento desta deliberação ao Banco Espírito Santo, a fim de proceder à 

elaboração do clausulado do respetivo contrato. Por último e para que esta deliberação se 

torne, desde já, eficaz, foi aprovada em minuta, nos termos e como preceitua o nº 3 do artigo 

92º da já citada Lei nº 169/99, de 18 de setembro. 
 
 
2.14- COMBANIMA-ESPAÇOS MUNICIPAIS, EM- PROPOSTA DE ORÇAMENTO PARA O 
ANO DE 2012= CONHECIMENTO 
 
 
A Câmara Municipal, depois de terem sido tecidos vários comentários, por parte dos 

Senhores Vereadores do Partido Socialista, sobre a obrigatoriedade da aprovação da 
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proposta de orçamento em apreço, deliberou, por unanimidade, remeter a mesma, para 

próxima reunião, em virtude de faltarem elementos necessários à sua apreciação e 

consequente aprovação. 

 
 
2.15- PEDIDO DE EXCLUSÃO DE CLÁUSULA CONTRATUAL DA ESCRITURA DE 
COMPRA E VENDA COM ÓNUS DE REVERSÃO CELEBRADA EM 27 DE FEVEREIRO DE 
1998. REQUERENTE: RAMIRO FERNANDES GOMES= PARECER JURIDICO 
 
 
No seguimento da deliberação camarária tomada sobre a matéria em apreço, em reunião de 

13 de dezembro de 2011, foi  presente o pedido do senhor Ramiro Fernandes Gomes, NIF nº 

116 722 169 e de Maria Columbina Fernandes Gomes, solicitando a eliminação do 

condicionalismo  quarto  constante da escritura de compra e venda com ónus de reversão, 

celebrada aos 27 dias do mês de fevereiro de 1998, mediante aditamento à mesma  ou pelo 

modo que melhor for entendido. A pretensão em análise fazia-se, agora, acompanhar do 

respetivo parecer jurídico, donde se infere que existe um meio mais célere e, igualmente, 

eficaz para resolver a questão em causa, do que retirar a cláusula do contrato, que passa 

pelas partes chegarem a um entendimento sobre o período durante o qual o restaurante/bar 

pode ficar encerrado, autorização que pode ser concedida, por ter enquadramento legal. A 

Câmara Municipal, tendo por base o citado parecer jurídico, e os fundamentos apresentados 

pelos requerentes, deliberou, por unanimidade, manter o número quatro da citada escritura e 

conceder a necessária autorização de encerramento, devendo, para o efeito, os interessados 

indicarem, por escrito, o período que pretendem ter o estabelecimento encerrado, que deverá 

ter o  acordo das partes. 

 
 
2.16-CANDIDATURA AO PROGRAMA SOLARH – BENEFICIAÇÃO DA HABITAÇÃO DA 
SRª D. MARIA CRISTINA CARDOSO RODRIGUES=APROVAÇÃO DO RELATÓRIO E 
ORÇAMENTO 
 
 
Foi presente a candidatura ao programa SOLARH efetuada por Maria Cristina Cardoso 

Rodrigues, residente em Casas Novas, freguesia de São João de Areias, para os efeitos 
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estatuídos no nº 2 do artigo 6º do Decreto-Lei nº 39/2001, de 09 de fevereiro. Verificada a 

conformidade da candidatura em questão, a Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, 

tendo por base o parecer técnico emitido pela Divisão de Planeamento e Urbanismo, aprovar 

o relatório e orçamento estabelecidos na alínea f) do nº 1 e na alínea d) do numero 3, ambas 

do artigo 5º do já citado Decreto-Lei nº 39/2001, de 09 de fevereiro, relativos às obras de que 

carece o imóvel objeto da candidatura em questão e que se elevam ao montante de € 10 

960.40  ( dez mil novecentos e sessenta euros e quarenta euros) com IVA incluído.  

 
 
2.17- LICENÇA DE TÁXI Nº 10/2003= PEDIDO DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO. REQº 
MARIA AMÉLIA 
 
 
Foi presente um requerimento de Maria Amélia, datado de 27 de dezembro de 2011, titular do 

cartão de cidadão nº10529737, residente na Rua Nossa Senhora de Fátima nº 15, em Vila de 

Barba que, na qualidade de cabeça de casal da herança aberta por óbito de Ventura Pereira, 

titular da licença de táxi nº 10/93, com validade até 11 de janeiro de 2012, requer a 

prorrogação do prazo para  passagem de nova licença até 11 de março de 2012, por estar a 

negociar com potenciais interessados. Apreciado que foi o pedido em apreço, a Câmara 

Municipal deliberou, por unanimidade, sob proposta dos Senhores Vereadores do Partido 

Socialista, e para decisão posterior sobre a matéria , submeter o mesmo ao Gabinete Jurídico 

do Municipio, para o necessário enquadramento legal.  

 
 
2.18- PEDIDO DE DESTAQUE DA PARCELA DO PRÉDIO SITO EM VALE COUÇO, 
FREGUESIA DE ÓVOA. REQUERENTES:ARTUR FERREIRA MARQUES E MARIA ZÉLIA 
FERREIRA MARQUES=RETIFICAÇÃO DE ÁREAS= RATIFICAÇÃO DO DESPACHO DO 
SENHOR PRESIDENTE, DATADO DE 21 DE DEZEMBRO DE 2011; 
 
 

A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, ratificar a decisão do Senhor Presidente, 

tomada, por despacho de 21 de dezembro de 2011, ao abrigo do nº 3 do artigo 68º da Lei nº 

169/99, de 18 de setembro, com a alteração que lhe foi produzida pela Lei nº 5-A/2002, de 11 

de janeiro, de ter determinado a retificação das áreas constantes da deliberação camarária 
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tomada em reunião de 22 de novembro de 2011, sob a epígrafe “ Pedido de destaque da 

parcela do prédio sito em Vale Couço, freguesia de Óvoa. Requerentes: Artur Ferreira 

Marques e Maria Zélia Ferreira Marques.” 

 
 

2.19- LOTEAMENTO URBANO RELATIVO AO ALVARÁ DE LOTEAMENTO Nº 03/02, DE 
20 DE MAIO= PEDIDO DE RECEÇÃO DEFINITIVA DAS OBRAS DE 
URBANIZAÇÃO=REQ: HUTALAR- CONSTRUÇÕES, LDª 
 
 
Foi presente um requerimento da Hutalar- Construções, Ldª, com o NIF 505121913, com 

sede na Avª da Igreja, 51, 1º Dtº, Guarda, solicitando a receção definitiva das obras de 

urbanização para o qual foi emitido o alvará de loteamento nº 3/2002. A pretensão agora em 

análise fazia-se acompanhar do auto de vistoria elaborado pelos técnicos do Municipio, donde 

se infere que todos os trabalhos, relativos a infraestruturas de arruamentos, redes de águas 

de abastecimento, águas pluviais e de saneamento de esgotos estão executadas de acordo 

com o projeto do loteamento licenciado e em boas condições, de serem rececionadas, a titulo 

definitivo, as obras de urbanização. Neste contexto e tendo por base o citado auto de vistoria, 

a Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, deferir a pretensão em causa. 
 

 

2.20- PROCESSO DE OBRAS Nº 74/2010 = PEDIDO DE ISENÇÃO DE TAXAS AO 
ABRIGO DO REGULAMENTO DE URBANIZAÇÃO, EDIFICAÇÃO E TAXAS DE 
OPERAÇÕES URBANISTICAS. REQUERENTE: PATRICIA RAQUEL RODRIGUES MOTA=  

  
 
 
Foi presente o processo de obras em título, em consequência do pedido de isenção de 

pagamento de taxas, formulado pela titular do mesmo, Patricia Raquel Rodrigues Mota, NIF 

224 209 779, ao abrigo da alínea f) do nº 2 do art.º 36º do Regulamento Municipal de 

Urbanização e Edificação, uma vez que a habitação em causa se destina a habitação própria 

e permanente A pretensão agora em análise fazia-se acompanhar da informação dos 

respetivos Serviços, da qual se infere que, face aos elementos apresentados, o interessado 

cumpre os requisitos exigidos pela citada disposição regulamentar, pelo que a Câmara 

deliberou, por unanimidade, isentar o requerente do pagamento das respetivas taxas.  
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2.21- PROCESSO DE OBRAS Nº 14/2011 = PEDIDO DE ISENÇÃO DE TAXAS AO 
ABRIGO DO REGULAMENTO DE URBANIZAÇÃO, EDIFICAÇÃO E TAXAS DE 
OPERAÇÕES URBANISTICAS. REQUERENTE: CENTRO SOCIAL PAROQUIAL DE 
TREIXEDO= APRECIAÇÃO E EVENTUAL APROVAÇÃO 

 
 

Foi presente o processo de obras em título, em consequência do pedido de isenção de 

pagamento de taxas, formulado pela titular do mesmo, Centro Social e Paroquial de Treixedo, 

NIF nº 503 112 470, ao abrigo da alínea d) do nº 2 do art.º 36º do Regulamento Municipal de 

Urbanização e Edificação. A pretensão agora em análise fazia-se acompanhar da informação 

dos respetivos Serviços, da qual se infere que, face aos elementos apresentados, o 

requerente cumpre os requisitos exigidos pela citada disposição regulamentar, pelo que a 

Câmara deliberou, por unanimidade, isentar a Instituição em causa do pagamento das 

respetivas taxas.  

 

 

2.22- CONSTITUIÇÃO DE COMPROPRIEDADE, NOS TERMOS DO ARTIGO 54º DA LEI Nº 
64/2003, DE 23 DE AGOSTO. REQUERENTE: MARIA RICARDINA FRANCISCO 
 
 
Foi presente um requerimento de Maria Cristina Pereirinha Henriques Ferreira, NIF 180 293 

656, Notária com Cartório Notarial no Largo da Eira Velha, em Santa Comba Dão, que, nos 

termos do nº 3 do artº 4º do Estatuto do Notariado, aprovado pelo DL nº 26/2004, de 4 de 

fevereiro, vem, em nome de Maria Ricardina Francisco, CF nº 117 476 420,casada, residente 

em Nagosela, Santa Comba Dão, na qualidade de cabeça de casal da herança aberta por 

óbito de António Francisco, NIF herança 708 233 783, ,solicitar, nos termos  do artigo 54º da 

Lei nº 64/2003, de 23 de agosto, parecer sobre a constituição de compropriedade , a levar a 

efeito na escritura de compra e venda  do prédio a seguir identificado: RÚSTICO, cultura com 

oliveiras, videiras e fruteiras, com a área de dezoito mil novecentos e trinta metros quadrados, 

na Dejarrada, a confrontar do norte com António dos Santos, do nascente com Manuel Lopes 

Veloso, do Sul com José Marques Veloso e do poente com Maria Marques da Luz, inscrito na 
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matriz sob o artigo 3.342, da freguesia de Nagosela, concelho de Santa Comba Dão., 

pretendendo vendê-lo, na proporção de metade indivisa a  João Albino Domingues Alves, CF 

nº 104 326 131, casado, Residente na Rua do Arrabalde, nº 23, Ulgueira, Colares.Apreciada 

que foi a petição e de acordo com o parecer técnico, dos serviços da Autarquia, que lhe vinha 

anexo, a Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, nos termos do número 1 do artigo 

54º da Lei nº 64/2003, dar parecer favorável à constituição da compropriedade a levar a efeito 

no referido prédio, de conformidade com o solicitado. Mais deliberou a Câmara Municipal, por 

unanimidade, consignar, nesta, que da compropriedade não resulta um parcelamento físico 

do prédio, nem lhes configura qualquer direito de construir ou dividir em lotes para a 

construção. Por último e a pedido do requerente deliberou, ainda, a Câmara Municipal, por 

unanimidade, proceder a aprovação desta deliberação em minuta, nos termos e como 

preceitua o nº 3 do artigo 92º da Lei nº 169/99, de 18 de setembro. 

 
 
2.23- CONSTITUIÇÃO DE COMPROPRIEDADE, NOS TERMOS DO ARTIGO 54º DA LEI Nº 
64/2003, DE 23 DE AGOSTO. REQUERENTE: ALCINO DE OLIVEIRA 
ISIDORO=APRECIAÇÃO E EVENTUAL APROVAÇÃO; 
 
 
Foi presente um requerimento de Alcino de Oliveira Isidoro, casado, contribuinte fiscal nº 110 

315 740, residente na Estrada das Fontainhas, nº 14, Fontainhas, Santa Comba Dão e de 

Luís de Oliveira Isidoro, casado, contribuinte fiscal nº 117 476 137, portador do Cartão de 

Cidadão nº 08131121 4ZZ5, residente na Rua Nova do Coladinho, nº 15, Fontainhas, Santa 

Comba Dão, solicitando, em conformidade com o disposto no artigo 54º da Lei nº 64/2003, de 

23 de agosto, parecer sobre o aumento do número de compartes no prédio rústico inscrito na 

matriz sob o artigo 1415, sito na Fonte, freguesia de Santa Comba Dão, com a área de 

7500m2, na proporção de 1/3 para cada um dos requerentes acima identificados, para efeito 

de partilha por óbito de Roldino Ferreira Isidoro, sendo que este era possuir de 2/3 e o 

restante 1/3 pertencente à herança de António Ferreira Isidoro. Apreciada que foi a petição e 

de acordo com o parecer técnico, dos serviços da Autarquia, que lhe vinha anexo, a Câmara 

Municipal deliberou, por unanimidade, nos termos do n.º 1 do artigo 54º da Lei n.º64/2003, dar 

parecer favorável ao aumento do número de compartes do sobredito prédio rústico. Mais 

deliberou a Câmara Municipal, por unanimidade, consignar, nesta, que da compropriedade 
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não resulta um parcelamento físico do prédio, nem lhe configura qualquer direito de construir 

ou dividir em lotes para a construção. Por último e para que esta deliberação se torne, desde 

já, eficaz, foi aprovada em minuta, nos termos e como preceitua o nº 3 do artigo 92º da Lei nº 

169/99, de 18 de setembro.  
 
 
2.24- CONSTITUIÇÃO DE PRÉDIO EM PROPRIEDADE HORIZONTAL, SITO NA RUA DO 
CANEIRO, EM VILA POUCA, FREGUESIA DE SÃO JOANINHO. REQ: MÁRIO FERREIRA 
DE MATOS MORAIS 
 
 
Foi presente um requerimento de Mário Ferreira de Matos Morais, casado, CF nº 182 505 

901, residente na Rua da Oliveira, nº 7, Vila Pouca, 3440-111 São Joaninho, que, na 

qualidade de proprietário do prédio urbano, sito em Rua do Caneiro, Vila Pouca, freguesia de 

São Joaninho, inscrito na matriz predial urbana da freguesia de São Joaninho, concelho de 

Santa Comba  sob o artigo nº 1412 e descrito na Conservatória do Registo Predial de Santa 

Comba Dão sob o nº 2905,da freguesia de São Joaninho,  Processo de Obras nº 114/2006, 

vem requer à Câmara Municipal, nos termos dos artigos  1414º a 1438  do Código  Civil, a 

realização de vistoria para que o aludido prédio seja constituído em regime de propriedade 

horizontal. O requerimento em apreço trazia anexo o auto de vistoria, elaborado pelos 

Serviços Técnicos do Município, do qual se conclui que o prédio possui projeto de arquitetura 

aprovado, que para efeitos de determinação das áreas, foram consideradas as definições 

descritas no artigo 40º do Código do Imposto Municipal sobre Imóveis (CIMI) e que o 

divisionamento proposto cumpre o disposto nos artigos 1414º e seguintes do Código Civil 

sendo viável a constituição do prédio em propriedade horizontal, de acordo com a seguinte 

descrição: 1-- O prédio é composto por 4 frações (A, B, C e D) assim formadas e situadas: 

Fração A – Situada no R/C direito, destinada a comercial/serviços, composta por 1 armazém, 

3 instalações sanitárias, 1 cozinha, 1 despensa, 1 bar e 1 café, com a área bruta privativa e 

de construção de 204,20m2, e ainda uma área descoberta de 54,20m2 destinada esplanada e 

3 lugares de parqueamento automóvel localizados nos 1º, 2º e 3º espaços na lateral direita do 

edifício, com uma permilagem correspondente de 250%, designada pela letra A; Fração B – 

Apartamento de tipologia T2 situado no R/C e 1º piso posteriores, com acesso pelo alçado 
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posterior da edificação, composto por 1 sala, 1 cozinha, 2 quartos, 1 instalação sanitária e 2 

hall, com a área bruta privativa e de construção de 113,50m2, e ainda uma área descoberta 

de 192,40m2 destinada a logradouro na área posterior do terreno e 1 lugar de parqueamento 

automóvel localizado no 5º espaço na lateral direita do edifício, com uma permilagem 

correspondente de 200%, designada pela letra B; Fração C – Apartamento de tipologia T3 

situado no R/C e 1º piso esquerdo, composto por 1 sala, 1 cozinha, 3 quartos, 2 instalações 

sanitárias, 1 hall, 2 arrumos e 1 garagem com a área bruta privativa de 184,91m2, área bruta 

dependente de 72,89m2 e área bruta de construção de 257,80m2, e ainda uma área 

descoberta de 11,50m2 destinada a logradouro localizado na parte posterior esquerda do 

terreno, com uma permilagem correspondente de 300%, designada pela letra C; 

Fração D – Apartamento de tipologia T3 situado no R/C e 1º pisos direito, com acesso pelo 

alçado posterior da edificação, composto por 1 sala, 1 cozinha, 1 despensa, 3 quartos, 2 

instalações sanitárias e 2 hall com a área bruta privativa e de construção de 175,80m2, e 

ainda uma área descoberta de 12,70m2 destinada a 1 lugar de parqueamento automóvel 

localizado no 4º espaço na lateral direita do edifício, com uma permilagem correspondente de 

250%, designada pela letra D; 2º - É comum a todas as frações, o espaço de logradouro e de 

acesso às frações B e C existente no posterior do edifício com a área de 55,20m2, bem como 

todas as partes não mencionadas e previstas na Lei do Regime da Propriedade Horizontal. 3º 
- Que todas as frações são autónomas, independentes, distintas e isoladas entre si com saída 

própria para parte comum do prédio pelo que o mesmo poderá ser constituído em 

Propriedade Horizontal. Apreciado o processo em questão e auto de vistoria citado, a Câmara 

Municipal deliberou, por unanimidade, homologar o mesmo, ordenando a emissão do 

competente alvará, para assim ser constituída a respetiva propriedade horizontal.. Por último 

e para que esta deliberação se torne, desde já, eficaz,  foi aprovada em minuta, nos termos e 

como preceitua o nº 3 do artigo 92º da Lei nº 169/99, de 18 de setembro.  

 
 
2.25- LICENCIAMENTO DE OBRAS PARTICULARES/CONHECIMENTO  
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A Câmara Municipal tomou conhecimento da relação dos processos de licenciamento de 

operações urbanísticas objeto de despacho do Senhor Presidente, cuja competência lhe foi 

delegada, em reunião 05 de novembro de 2009, constando da presente ata como anexo um e 

dela fazendo parte integrante. 

.  

2.26- FINANÇAS MUNICIPAIS 
 

 

A Câmara Municipal tomou conhecimento do Resumo Diário da Tesouraria do dia nove de 

janeiro de 2012, através do qual se verifica a existência de um saldo em dinheiro na 

importância de: € 96 974,31 (noventa e seis mil novecentos e setenta e quatro euros e trinta e 

um cêntimos ), assim discriminado: Depositado na CGD, BPI, CCAM, BES, MILLENNIUM 

BCP, SANTANDER TOTTA = € 96 473,11 ( noventa e seis mil quatrocentos e setenta e três 

euros e onze cêntimos ),  existente em caixa = €501,20 ( quinhentos e um euros e vinte 

cêntimos).  

 

 

2.27- PAGAMENTOS 
 

 

A Câmara Municipal tomou conhecimento da lista dos pagamentos efetuados e ordenados 

pelo senhor Presidente, nos períodos de 13 de dezembro a 30 de dezembro de 2010 no valor 

de € 568 116,13 (quinhentos e sessenta e oito mil cento e dezasseis euros e treze cêntimos) 

e de 1 a 9 de janeiro de 2012 no valor de € 17 816,96 ( dezassete mil oitocentos e dezasseis 

euros e noventa e seis cêntimos ), constando da presente ata como anexo dois e dela 

fazendo parte integrante. 

 
 
2.28- PERMUTA – EDIFICIO DA ESCOLA PRIMÁRIA EB1 DE PINHEIRO DE ÁZERE E 
TERRENO ENVOLVENTE PELA SEDE DA JUNTA DE FREGUESIA DE PINHEIRO DE 
ÁZERE 
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A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, autorizar a permuta, sem tornas, do edifício 

da Escola EB1 de Pinheiro de Ázere e terreno envolvente, inscrito na matriz  urbana da 

freguesia de Pinheiro de Ázere, sob o artigo  nº 621, descrito na Conservatória do Registo 

Predial de Santa Comba Dão de Santa Comba Dão sob o nº 1226, da freguesia de Pinheiro 

de Ázere, pelo edifício onde funciona a sede da Junta de Freguesia de Pinheiro de Ázere, 

inscrito na matriz urbana  da freguesia de Pinheiro de Ázere, sob o artigo 927. Por último e 

para que esta deliberação se torne, desde já, eficaz, foi aprovada em minuta, nos termos e 

como preceitua o nº 3 do artigo 92º da Lei nº 169/99, de 18 de setembro.  

 

 

III- INTERVENÇÃO DO PÚBLICO 
 
 
Não houve público  

 
ENCERRAMENTO 
 
Pelas dezasseis horas e dez minutos, o Senhor Presidente deu por encerrada a reunião,  

da qual para constar se lavrou a presente ata, que vai ser assinada, depois de aprovada, nos 

termos da Lei. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Texto escrito conforme o Acordo Ortográfico  
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